
 
 

ATA DE REUNIÃO  
ANÁLISE DE IMPUGNAÇÃO 

 
PROCESSO Nº 147.00003633/2026-34 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 3/2026  
 

Aos onze dias do mês de junho de dois mil e vinte e seis, às 13h30min, 
reuniram-se na Coordenadoria de Assistência Médica e Rede Credenciada, 
localizada na Avenida Ibirapuera, nº 981, 5º andar, Vila Clementino, São 
Paulo/SP, o Presidente da Comissão de Credenciamento e os membros abaixo 
indicados, designados pela Portaria Iamspe nº 2, de 23 de janeiro de 2026, 
com a finalidade de analisar a impugnação apresentada pela empresa abaixo 
identificada contra o Edital de credenciamento nº 3/2026, cujo objeto é o 
credenciamento de prestadores de serviços de assistência à saúde, com foco 
na prestação de Serviços Auxiliares de Diagnóstico e Terapia (SADT), 
abrangendo as especialidades de exames de imagem, destinados ao 
atendimento nos municípios de Americana, Assis, Bebedouro, Catanduva, 
Guarulhos, Ibitinga, Limeira, Osasco, Piracicaba, Presidente Epitácio, 
Presidente Venceslau, Registro, São Bernardo do Campo, Sorocaba e 
Tabatinga, no Estado de São Paulo.   

 
1. IMPUGNANTE 

LM Serviços Médicos e Gestão em Saúde LTDA., inscrita no CNPJ nº 
22.626.640/0001-44. 
 

2. PRELIMINARMENTE 
A empresa apresenta impugnação ao edital publicado, alegando a 

existência de exigências indevidas que, em seu entendimento, restringiriam a 
competitividade do procedimento de credenciamento. 

 
A impugnante sustenta, em síntese: 
 

a) A exigência de apresentação de CNES com cadastro de SADT na fase 
de habilitação.  
 

b) A exigência de comprovação, na fase de habilitação, de instalações e 
licenciamento do local de prestação dos serviços, defendendo que tais 
documentos sejam exigidos apenas antes da assinatura do contrato e 
com prazo para implantação da unidade.  

 
c) A exigência de apresentação de documentos/currículos dos profissionais 

que executarão os serviços, sustentando que essa documentação 
somente deveria ser exigida após a contratação. 

 
3. ANÁLISE DA IMPUGNAÇÃO 

 
Após análise dos argumentos apresentados, a Comissão verificou que 

as exigências constantes do Edital decorrem das características e da 



 
 
complexidade do objeto pretendido, consistindo no credenciamento de 
estabelecimentos aptos à realização de exames de imagem, destinados ao 
atendimento dos usuários do Iamspe nos municípios listados. 

 
a) Exigência de apresentação de CNES contendo, 

obrigatoriamente, a menção de SADT 
 

Inicialmente, não procede a alegação de que as exigências editalícias 
configurariam intervenção indevida da Administração na gestão interna do 
futuro credenciado, nos termos do artigo 48, inciso VI, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 
O dispositivo invocado pela impugnante refere-se às hipóteses de 

terceirização de atividades materiais acessórias, instrumentais ou 
complementares, vedando que a Administração interfira na organização interna 
da empresa contratada, especialmente quanto à gestão de pessoal, 
remuneração, subordinação de empregados e demais aspectos inerentes à sua 
administração interna. 

 
No presente caso, entretanto, a exigência de apresentação de Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) compatível com o objeto e a 
comprovação da regularidade do estabelecimento não constituem ingerência 
na gestão interna do interessado, mas requisitos objetivos destinados a 
demonstrar sua aptidão técnica e operacional para a prestação dos serviços. 

 
A Administração possui o dever de verificar se os interessados atendem 

às condições mínimas necessárias para a adequada execução do objeto 
pretendido, especialmente quando se trata da prestação de serviços de saúde, 
atividade sujeita à regulamentação sanitária específica e à fiscalização dos 
órgãos competentes. 

 
Assim, as exigências constantes do edital não disciplinam a forma de 

organização interna do interessado, tampouco interferem em sua gestão 
administrativa ou operacional, limitando-se a exigir a comprovação de 
requisitos indispensáveis à habilitação e à execução segura e regular dos 
serviços, em observância aos princípios da legalidade, da eficiência e da 
proteção ao interesse público. 

 
Também não merece acolhimento a alegação de que a exigência de 

apresentação de CNES compatível com a natureza do serviço configuraria 
restrição indevida à competitividade. Trata-se de condição indispensável para a 
comprovação da capacidade operacional e da regularidade do estabelecimento 
perante os órgãos competentes, em conformidade com a legislação aplicável e 
com as necessidades assistenciais do Instituto. 

 
A Lei Federal nº 14.133/2021, a chamada Nova Lei de Licitações e 

Contratos, passou a contemplar o credenciamento como procedimento auxiliar, 
definido no inciso XLIII do artigo 6º abaixo transcrito:  



 
 

 
XLIII - credenciamento: processo administrativo de chamamento 
público em que a Administração Pública convoca interessados em 
prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos 
necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o 
objeto quando convocados;  

 
O credenciamento encontra-se caracterizado como contratação direta, 

por inexigibilidade de licitação e é previsto no inciso IV do artigo74 da Lei 
Federal nº 14.133/2021:  

 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de:  
IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 
credenciamento; 

 
É de suma importância destacar que a natureza jurídica do 

credenciamento afasta a lógica competitiva própria das licitações tradicionais. 
Diferentemente dos certames licitatórios, não há disputa entre os interessados 
para a seleção de uma única proposta mais vantajosa. Todos aqueles que 
atenderem às condições estabelecidas no edital poderão ser credenciados, 
inexistindo competição por preço ou classificação. 

 
Nesse contexto, a alegação de restrição à competitividade não se 

sustenta, uma vez que o credenciamento pressupõe a admissão de todos os 
interessados que comprovem o atendimento dos requisitos mínimos definidos 
pela Administração. As exigências editalícias, portanto, não têm por finalidade 
limitar a participação de potenciais interessados, mas assegurar que os 
serviços sejam prestados por estabelecimentos devidamente habilitados, 
regularizados e aptos a executar o objeto contratual. 

 
Conforme previsto expressamente no item 1.2 do Edital: “Trata-se de 

hipótese de contratação direta, por inexigibilidade de licitação, com fundamento 
no artigo 74, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, com procedimento 
auxiliar de credenciamento.” 

 
Cumpre ressaltar, ainda, que a própria premissa da impugnação não 

encontra amparo no instrumento convocatório. Em nenhum momento o Edital 
exige a apresentação de CNES contendo, obrigatoriamente, a classificação ou 
menção específica de Serviços de Apoio Diagnóstico e Terapêutico – SADT. O 
item 4.28 exige apenas a apresentação do Registro no Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde – CNES, sem qualquer restrição ou exigência 
adicional quanto à classificação do estabelecimento. 

 
Dessa forma, além de legítima e necessária à comprovação da 

regularidade do estabelecimento de saúde, a exigência editalícia mostra-se 
compatível com a legislação aplicável e não impõe qualquer restrição indevida 
aos interessados, razão pela qual não merece acolhimento o pedido formulado 
pela impugnante. 

 



 
 

b) Da necessidade de apresentação do local na fase de 
habilitação e da alegada necessidade de fixação de prazo para instalação 
e início da prestação dos serviços 

 
Verifica-se que a impugnante fundamenta parte de sua insurgência na 

suposta ilegalidade das exigências contidas no item 11.5.1 do Edital e nos itens 
40.3 e 40.4 do Termo de Referência, sustentando que tais disposições 
exigiriam que a empresa interessada já possuísse estabelecimento instalado e 
regularizado no Distrito Federal para participação no certame. 

 
Entretanto, após análise do Edital de Credenciamento nº 3/2026 e de 

seus anexos, constatou-se que os dispositivos mencionados pela impugnante 
não constam do presente procedimento administrativo. Além disso, a referência 
ao Distrito Federal demonstra que a argumentação apresentada não guarda 
correspondência com o objeto do presente credenciamento. 

 
Dessa forma, resta prejudicada a apreciação da alegação, uma vez que 

não há correspondência entre os dispositivos citados pela impugnante e as 
disposições efetivamente constantes do Edital de Credenciamento nº 3/2026. 

 
Não obstante, por cautela e em observância aos princípios da ampla 

motivação e da transparência administrativa, passa-se à análise do mérito da 
alegação à luz das exigências efetivamente previstas no edital. 

 
Quanto à definição dos municípios como local de prestação dos serviços 

objeto do presente credenciamento, cumpre destacar que a escolha decorre do 
exercício do poder discricionário da Administração Pública, pautado em 
critérios de conveniência e oportunidade, observadas as necessidades 
assistenciais dos usuários do Iamspe e a disponibilidade orçamentária do 
Instituto. 

 
A Administração possui competência para planejar e organizar sua rede 

credenciada, definindo as localidades em que se faz necessária a ampliação ou 
complementação da oferta de serviços de saúde, de acordo com estudos 
técnicos, demanda assistencial identificada e disponibilidade de recursos 
públicos. 

 
No presente caso, o credenciamento visa ampliar a oferta de exames de 

imagem nos municípios de Americana, Assis, Bebedouro, Catanduva, 
Guarulhos, Ibitinga, Limeira, Osasco, Piracicaba, Presidente Epitácio, 
Presidente Venceslau, Registro, São Bernardo do Campo, Sorocaba e 
Tabatinga, no Estado de São Paulo, buscando aprimorar o acesso aos serviços 
de saúde e promover maior cobertura assistencial aos beneficiários do Instituto. 

 
Trata-se, portanto, de decisão administrativa inserida no âmbito do 

mérito administrativo, adotada em observância ao interesse público e à 
disponibilidade orçamentária do Iamspe, não cabendo aos particulares 



 
 
substituir a Administração na definição das prioridades assistenciais e da 
estratégia de expansão da rede credenciada. 

 
Quanto à exigência de comprovação da disponibilidade de instalações 

aptas à execução do objeto mostra-se compatível com o interesse público e 
com a necessidade de assegurar que os serviços sejam prestados de forma 
imediata, contínua e segura aos usuários do Iamspe, não se tratando de 
requisito meramente formal, mas de condição essencial à adequada execução 
dos serviços. 

 
No presente caso, os documentos exigidos não se destinam a 

comprovar mera condição futura de execução, mas constituem elementos 
indispensáveis para a verificação da aptidão técnica e operacional dos 
interessados, sendo necessários à análise de sua habilitação no procedimento 
de credenciamento. 

 
Cumpre destacar que o presente procedimento não tem por objetivo 

selecionar interessados para futura instalação de unidade assistencial, mas sim 
credenciar estabelecimentos já aptos a integrar a rede credenciada do Iamspe. 
A natureza do objeto pretendido exige que o estabelecimento de saúde esteja 
regularmente constituído e autorizado pelos órgãos competentes no momento 
da análise da documentação, de modo a assegurar que os usuários do Instituto 
sejam atendidos por prestadores que atendam integralmente às exigências 
legais, técnicas e sanitárias aplicáveis. 

 
Admitir o credenciamento de estabelecimento ainda não regularizado 

implicaria transferir para momento posterior a verificação de requisitos 
essenciais à prestação dos serviços, gerando insegurança quanto à efetiva 
capacidade do interessado para executar o objeto e contrariando os princípios 
da eficiência, da continuidade do serviço público e da segurança assistencial. 

 
Ademais, o próprio Edital prevê mecanismo adicional de verificação das 

condições de funcionamento do estabelecimento. Nos termos do item 5.1, em 
observância à Ordem de Serviço DECAM nº 01, de 26 de fevereiro de 2025, a 
habilitação está condicionada à realização de vistoria prévia no 
estabelecimento de saúde interessado no credenciamento, a ser conduzida por 
servidor designado pela Diretoria do Departamento de Convênios e Assistência 
Médica – DECAM (atual Coordenadoria de Assistência Médica e Rede 
Credenciada). 

 
Tal previsão evidencia que a comprovação da disponibilidade das 

instalações e da regularidade do estabelecimento constitui requisito inerente à 
própria habilitação dos interessados, permitindo à Administração verificar, 
previamente ao credenciamento, se a estrutura física, operacional e 
assistencial apresentada é compatível com o objeto pretendido. Dessa forma, a 
exigência não se refere a condição futura de execução contratual, mas a 
requisito indispensável para aferição da capacidade do interessado em integrar 
a rede credenciada do Iamspe. 



 
 

 
Quanto ao pedido de ampliação de prazo para instalação de estrutura 

física e obtenção de licenças, a Comissão entende que o edital já contempla 
condições compatíveis com a natureza do credenciamento, não havendo 
justificativa para alteração das disposições estabelecidas, uma vez que o 
procedimento visa à seleção de estabelecimentos já aptos à prestação dos 
serviços especializados objeto do credenciamento. 

 
Cumpre destacar que o Edital de Credenciamento nº 3/2026 prevê 

período de recebimento da documentação de 27/4/2026 a 31/12/2026, prazo 
que se mostra plenamente suficiente para a adoção das providências 
necessárias à regularização do estabelecimento e à obtenção das licenças, 
autorizações e registros exigidos para a prestação dos serviços. 

 
Dessa forma, não se verifica fundamento técnico ou jurídico que 

justifique a ampliação dos prazos previstos no edital. 
 

c) Exigência dos documentos dos profissionais que prestarão 
os serviços 

 
Preliminarmente, cumpre registrar que a argumentação apresentada 

pela impugnante parte de premissa equivocada, uma vez que o item 40.4 
mencionado em sua peça impugnatória não consta do presente procedimento 
administrativo. 

 
A impugnante sustenta a ilegalidade da suposta exigência de 

apresentação de currículo vitae dos profissionais responsáveis pela execução 
dos serviços médico-ocupacionais, contudo, após análise do Edital e de seus 
anexos, verifica-se que inexiste disposição com esse conteúdo no instrumento 
convocatório. 

 
Além disso, a argumentação apresentada revela manifesta 

incompatibilidade com o objeto do presente credenciamento. A impugnante 
fundamenta sua insurgência em supostas exigências relacionadas à prestação 
de serviços médico-ocupacionais, envolvendo médico do trabalho e técnico de 
segurança do trabalho. Entretanto, o presente procedimento tem por objeto o 
credenciamento de prestadores para a realização de exames de imagem, não 
havendo qualquer relação com serviços de medicina ocupacional ou segurança 
do trabalho. 

 
Dessa forma, verifica-se que os argumentos expendidos não guardam 

correspondência com as disposições constantes do Edital nem com o objeto do 
credenciamento em questão, evidenciando que a impugnação foi elaborada 
com base em premissas estranhas ao presente procedimento. 

 
Assim, não havendo no presente credenciamento exigência de 

apresentação de currículos, indicação prévia de profissionais ou comprovação 
de vínculo com médico do trabalho, técnico de segurança do trabalho ou 



 
 
quaisquer outros profissionais nos termos alegados, resta prejudicada a análise 
do mérito da insurgência, por inexistir a exigência impugnada. 

 
Portanto, o pedido formulado pela impugnante deve ser rejeitado, uma 

vez que se fundamenta em dispositivo inexistente no presente procedimento e 
em alegações incompatíveis com o objeto do credenciamento, inexistindo 
qualquer irregularidade a ser sanada. 
 

 
4. CONCLUSÃO 

 
Diante do exposto, a Comissão de Credenciamento manifesta-se pelo 

CONHECIMENTO da impugnação apresentada pela empresa LM Serviços 
Médicos e Gestão em Saúde LTDA., por ser tempestiva, para, no mérito, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo-se integralmente as disposições 
constantes do Edital de Credenciamento nº 3/2026, por estarem em 
conformidade com a legislação aplicável, os princípios que regem a 
Administração Pública e o interesse público que norteia a atuação do Iamspe. 

 
 


